
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.676 - PR (2015/0310514-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEXANDRE ANASTACIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS  - SC017339 

 FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - 
PR045015 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI 9.528/97. TERMO A QUO DO PRAZO 
DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. SÚMULA 83/STJ.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é o de que, em casos como o 
presente, em que se busca a revisão da renda mensal (direito a melhor benefício), 
transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da aposentadoria, mister 
reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário. 
2. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido antes da edição da 
Medida Provisória 1.523-9. Assim, o termo inicial para a contagem do prazo 
decadencial decenal é 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da 
primeira prestação), e o ajuizamento da presente ação deu-se em 4/2/2011.

3. Agravo Interno não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ALEXANDRE ANASTACIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS 
   FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Conforme se depreende da transcrição do acórdão realizada 
anteriormente, em síntese, a decisão recorrida entendeu que o prazo decadencial 
da MP nº 1663- 15, de 1998 (convertida na Lei nº 9.711, de 1998), teve início com 
a vigência dessa norma, e que tem eficácia imediata da lei , incidindo inclusive 
sobre os benefícios concedidos anteriormente a sua vigência, aplicando-se mesmo 
nos casos em que não houve pedido prévio administrativo quanto a matéria 
debatida.

Argumentou, em síntese, que a decadência deve ser computada a 
partir da data de seu inicio de beneficio, mesmo em se tratando de matéria não 
analisada na via administrativa, tal qual a em debate.

Ocorre que tal posicionamento é contrário a jurisprudência já 
formada por esta Corte, a qual decidiu em sentido oposto, qual seja, de que o 
prazo decadencial instituído pela Lei 9711/98 não alcança matéria em que não 
houve manifestação expressa da Administração negando o direito ora reclamado. 
Decisão esta proferida após o julgamento do STF (16 de outubro de 2013).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.8.2016.       

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o Tribunal local entendeu que o 

direito da autora estaria fulminado pela decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, pois 

teria ocorrido há mais de 10 anos entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação.

O entendimento da Corte de origem não destoa da jurisprudência deste 

Tribunal, porquanto o que se busca com a presente ação é a revisão da renda mensal (direito a 

melhor benefício), situação em que, transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da 

aposentadoria, mister reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão do 

benefício previdenciário.

No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido antes da edição da 

Medida Provisória 1.523-9. Assim, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial 

decenal é 1º.8.1997 (primeiro dia do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação), e o 

ajuizamento da presente ação deu-se em 31.8.2009.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. MELHOR 
APOSENTADORIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PRECEDENTES. A INEXISTÊNCIA DE DEBATE SOBRE O MELHOR 
BENEFÍCIO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO ENSEJA REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A escolha de uma melhor aposentadoria, quando já se tem 
a percepção de uma anterior, resulta em revisão de benefício, independente 
desse novo ter sido objeto de debate no processo administrativo. Desse 
modo, aplica-se ao caso o prazo decadencial de 10 (dez) anos.

2. A verificação de omissão do INSS quanto à análise do melhor 
benefício enseja reanálise do acervo fático-probatório, vedado pela incidência da 
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Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1562496/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/12/2015, grifei).

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI 9.528/97. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM. SÚMULA 83/STJ.

1. A Corte a quo entendeu que o direito da autora estaria 
fulminado pela decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, pois teria ocorrido 
mais de 10 anos entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação.

2. O entendimento da Corte de origem não destoa da 
jurisprudência deste Tribunal, porquanto o que se busca com a presente 
ação é a revisão da renda mensal (direito a melhor benefício), situação em 
que, transcorridos mais de 10 anos do ato de concessão da aposentadoria, 
mister reconhecer a decadência do direito de revisão do ato de concessão 
do benefício previdenciário.

3. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido 
antes da edição da Medida Provisória 1.523-9 e, assim, o termo inicial para a 
contagem do prazo decadencial decenal é 1º/8/1997 (primeiro dia do mês seguinte 
ao recebimento da primeira prestação), sendo que o ajuizamento da presente ação 
deu-se em 8/2/2011.

4. Ressalte-se não ser o caso de aplicação do precedente AgRg 
no REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro Herman Benjamim, ao caso dos 
autos, porquanto, no citado precedente, em que a decadência foi afastada, 
pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial e aqui o que se busca é a revisão 
da renda mensal (direito a melhor benefício). Incidência da Súmula 83/STJ. 
Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1558850/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA,  DJe 16/11/2015, grifei).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.           
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0310514-5 REsp 1.572.676 / PR

Números Origem:  50021187520114047000  PR-50021187520114047000

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE ANASTACIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS  - SC017339 

 FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR045015 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE ANASTACIO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS  - SC017339 

 FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S) - PR045015 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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